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A Comissão de Sistema-

tlzação da Constituição 
aprovou a seguinte reda­
ção no que cancerne à ga­
rantia de emprego: J^ 

"I — garantia de em--E> 
prego protegido con t r a^ 
despedida lmotivada, as-ç^ 
sim entendido a que nâq^y 
se fundar em: 

a) contrato a termo, 
nas condições e prazos da 
lei; 

b) falta grave, assim 
conceituada em lei; 

c) Justa causa, fundada^ 
em fato econômico i n - i ^ 
transponível, tecnológico^ 
ou infortúnio na empresa,^j] 
de acordo com critérios-^ml 
estabelecidos na legisla-^Jj 
ção do trabalho". ^4* 

Com essa redação, o d*-^? j 
relto do trabalho no Bra-^a! 
sil, consegue retrocederei 
em legislação social, co--»^* 
mo nenhum país retroce­
deu, colocando-se na reta­
guarda de toda a legisla-j 
ção comparada. 

Não estamos contra á-^. 
garantia no emprego.uí 
Multo ao contrário, v e - Q 
mos nela uma necessida-^^ 
de primordial de dar tér­
mino ao arbítrio patronal 
que impera em nosso 
País, após a vigência da 
Lei do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, 
quando passou a não se 
admitir a conciliação en­
tre o instituto da estabili­
dade e o FGTS. 

Não somos favoráveis à 
estabilidade nos termos 
anteriormente existentes, 
pois era evidente a despe­
dida para fraudar o tem­
po de serviço necessário à 
sua aquisição, bem como 
imperava o número de 
trabalhadores estáveis 
que caíam na inércia em 
conseqüência do direito 
adquirido ao trabalho. 

Mas conceder a garan­
tia de emprego na Consti­
tuição e transformá-la 
em direito absoluto, regu­
lamentando as possibili­
dades da rescisão do con­
trato no próprio texto 
constitucional, é um ab­
surdo e um retrocesso 
inacreditáveis. 

A garantia de emprego, 
em todas as legislações 
avançadas e, seguindo a 
orientação da Convenção 
n° 158 da Organização In­
ternacional do Trabalho, 
é padronizada pela subs­
tituição da despedida ar­
bitrária pela despedida 
motivada, está ligada à 
conduta ou capacidade do 
empregado, ou ao normal 
funcionamento da empre-
ca 

Ã flexibilidade das hi­
póteses, portanto, é ca­
racterística dessa garan­
tia, que admite o paga­
mento da indenização, ou 
de outras verbas compen­
satórias, quando incom­
patível a reintegração. 

Mas digamos que o em­
pregador demite o em­
pregado, praticando con­
tra ele ato lesivo da honra 
e boa fama, falta grave 
patronal expressa no art° 
483, letra e do texto conso­
lidado. É evidente que ha­
verá uma incompatibili­
dade flagrante na reinte­
gração, tendo que neces­
sariamente ser rescindi­
do o contrato. Mas o texto 
constitucional, regula­
mentando a matéria ana-
litlcamente, não possibili­
ta a substituição da rein­

tegração por indenização 
dobrada, como no texto 
anterior, devendo as par­
tes continuarem contra­
tadas e incompatíveis. 

Por outro lado, as hipó­
teses de despedidas moti­
vadas estão descritas no 
texto da Constituição, não 
de forma exemplificati-
va, mas em três itens, 
sendo inviável ao legisla­
dor ordinário ampliá-las. 

Assim, o empregador 
só poderá rescindir o con­
trato, quando o termo, ha­
vendo falta grave, ou jus­
ta causa fundada em fato 
econômico i n t r a n s ­
ponível. 

Não sendo a inaptidâo 
dd empregado falta que 
possibilite a rescisão, de­
verá o empregador man­
ter o trabalhador incapa­
citado pelo resto da vida 
contratual; nem se diga 
que o contrato de expe-
| riência superaria esta 
possibilidade, pois ele 
prevê a adaptação e não a 
capacidade que aparece 
no desenrolar da presta­
ção de serviços. 

Diz o atual artigo 499 do 
texto consolidado que não 
haverá estabilidade no 
exercício dos cargos de 
diretoria, gerência ou ou­
tros de confiança imedia­
ta do empregador. 

Como a matéria passou 
a ser definida constitucio-
nalmente, teremos dire­
tores e integrantes de 
cargo de confiança está­
veis, quebrando o poder 
de comando do emprega­
dor, uma vez que a hipó­
tese de revertê-los ao car­
go efetivo não está dispos­
ta na Constituição. 

Diz o texto constitucio­
nal no que concerne à des­
pedida de caráter econô­
mico, que terá que haver 
um fato econômico in­
transponível. Ora, mas o 
que é fato econômico in­
transponível? Poderá ser 
um estado falimentar, 
um empréstimo não obti­
do, uma penhora na exe­
cução, atraso no paga­
mento de duplicatas? O 
que é intransponível? Di­
rá a jurisprudência, e pa­
ra cada Juiz, para cada 
Tribunal, teremos uma 
definição do que o legisla­
dor constituinte não defi­
niu, ou seja, sobre "fato 
econômico i n t r a n s ­
ponível". 

Admite-se, então a des­
pedida de caráter econô­
mico por causas conjun­
turais sem defini-las, mas 
não se aceita a rescisão 
em decorrência de causas 
estruturais, como a mo­
dernização de equipa­
mentos da empresa e ou­
tras. 

Por essas e outras ra­
zões é que o Presidente do 
Tribunal Superior do Tra­
balho, Ministro Marcelo 
Pimentel, comentando 
este texto, em matéria 
publicada nesse jornal, 
quando ainda não aprova­
do pela Comissão de Sls-
tematizaçâo, assim a ele 
se referiu: 

"A estabilidade é uma 
ambição de todo traba­
lhador, como é uma indig­
nidade do empregador 
promover a rotatividade 
com o objetivo de somar 
ganhos ao seu lucro, cada 
vez que se vê obrigado a 
aumentar os salários. A 
medida que o trabalhador 
fica caro, é dispensado e 
substituído por outro 

mais barato. Esse é o ca­
pitalismo selvagem, fruto 
de uma época excepcio­
nal de inflação, e do baixo 
nível de alguns empresá­
rios, que não divisam o 
sentido social da empre­
sa. A prática deve ser er­
radicada, mas parar do 
nada para o tudo é inviá­
vel. 

A estabilidade inicial é 
insustentável. Ela deve 
vir em prazo razoável ou 
conquistada nas negocia­
ções coletivas e ficar sob 
o controle do Judiciário 
para que se evite o 
arbítrio. 

Não há necessidade de 
ser Nostradamus para 
prever que, se essa esta­
bilidade fosse aprovada, 
o capital fugiria, princi­
palmente o estrangeiro 
que não é de se arriscar. 
E, dificilmente, as em­
presas atualmente insta­
ladas no País se senti­
riam incentivadas a au­
mentar seus investimen­
tos. O valor dos compro­
missos sociais desconhe­
cidos afugentaria o em­
pregador e o emprego de­
sapareceria. A burla se­
ria Instituída como regra. 

Por outro lado, o ideal 
seria fazer conviver o Sis­
tema do Fundo com um 
modelo de estabilidade, o 
que não seria difícil defi­
nir para ser implementa­
do por legislação ordiná­
ria. 

Dar, pois, ao inciso I a 
seguinte redação: "I Ga­
rantia de direito ao traba­
lho mediante relação de 
emprego estável ressal­
vadas os casos previstos 
em lei e observadas as li­
mitações estabelecidas 
em norma coletiva". 

Mas o absurdo maior 
parece não ter sido visto 
pelos constituintes, ou tu­
do não passa de uma brin­
cadeira. 

Em razão de inexistír 
estabilidade no emprego, 
os empregados não recla­
mam atualmente na Jus­
tiça do Trabalho durante 
o contrato, pois temem 
ser demitidos. 

Surgiu, assim, a idéia 
de computar-se a prescri­
ção bienal, que se inicia 
atualmente do ato lesivo, 
para ter início após a res­
cisão do contrato, na for­
ma do rurícola que tem 
esse direito, por lei espe­
cial, em decorrência de 
motivos geográficos. 

Pois bem, posta a esta­
bilidade na Constituição, 
não haveria mais necessi­
dade de se conceder a 
vantagem relativa ao 
cômputo do prazo pres-
cricional, uma vez que 
era exclusivamente de­
corrente da inexistência 
de garantia no emprego. 

Mas não é que os consti­
tuintes conseguiram con­
ceder os dois direitos jun­
tos, sem observar a ori­
gem do interesse com re­
lação ao prazo prescricio-
nal? 

A continuar dessa for­
ma deverá ser colocado 
um último artigo nas dis­
posições transitórias do 
texto constitucional: 

"Art... A partir da vi­
gência desta Constituição 
o Brasil tornar-se inviá­
vel". 

José Alberto Maciel é advoga­
do em Brasilia 


